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PRESCRIÇÃO.  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL. 
APLICAÇÃO DO PRAZO QUINQUENAL, PREVISTO 
NO ARTIGO 1º DO DECRETO LEI Nº 20.910/32. JU-
RISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO DA PREJUDICIAL.

- “Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e 
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, 
seja qual for a sua natureza, prescrevem em (cinco) 
anos, contados da data do ato ou fato do qual se origi-
narem.” (art. 1º do Decreto n.º 20.910/1932)

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE COBRANÇA. 
SERVIDORA PÚBLICA.  VERBA SALARIAL.  ADICI-
ONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. AUTORIZAÇÃO 
CONTIDA NO REGIMENTO DOS SERVIDORES MU-
NICIPAIS.  REVOGAÇÃO. RETROATIVO DE 1% AO 
ANO.   PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTI-
ÇA.      ADIMPLEMENTO    NÃO  EVIDENCIADO. 
PAGAMENTO DEVIDO.  OBSERVÂNCIA AO CONTI-
DO NA LEI Nº 11.960/2009 QUE ALTEROU O ARTI-
GO 1º – F DA LEI Nº 9.494/97. SUCUMBÊNCIA RE-
CÍPROCA. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º – A, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO OFICIAL.

- “Art. 57º - O adicional por tempo de serviço é devido 
à razão de 1% (um por cento) por ano de serviço pú-
blico efetivo, incidente sobre o vencimento.
Parágrafo  Único-  O  servidor  fará  jus  ao  adicional 
a  partir  do  mês  em  que  completar  o anuênio.” (Lei
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437/97- Dispõe sobre o regime jurídico municipal dos servi-
dores da prefeitura de Mari e dá outras providências).

- “ (...)3. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendi-
mento do STF, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o  
rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC),  
estabeleceu que, a partir da declaração de inconstitucionali-
dade parcial do art.  5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção  
monetária  das  dívidas  fazendárias  deve  observar  índices  
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se  
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta  
de poupança"; b) "os  juros moratórios serão equivalentes  
aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicá-
veis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida os-
tentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras  
específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Mei-
ra, Primeira Seção, DJe 2.8.2013).
4. No caso dos autos, como a condenação imposta à agra-
vante é de natureza não tributária, os juros moratórios de-
vem ser  calculados com base nos juros da caderneta  de  
poupança,  nos  termos  da  regra  do  art.  1º-F  da  Lei  
9.494/1999, com redação dada pela Lei 11.960/2009.
Por sua vez, a correção monetária deverá ser calculada com  
respaldo no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acu-
mulada  do  período.  (…)” (AgRg  nos  EDcl  nos  EDcl  no 
AREsp  92.371/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  26/11/2013,  DJe 
06/12/2013)

VISTOS

 Trata-se de reexame necessário de sentença (fls. 65/71) prolatada pelo Juí-

zo de Direito da Comarca de Mari, que julgou procedente, em parte, a ação ordinária de 

cobrança (verba salarial) ajuizada por Maria Aparecida Barbosa de Souza contra o Mu-
nicípio de Mari.

 

A Juíza sentenciante condenou a municipalidade a pagar, em favor da auto-

ra, de agosto de 2007 a janeiro de 2010, o adicional por tempo de serviço, na razão de 

1% (um por cento) a cada ano, mantendo-se o valor nominal, a partir de fevereiro de 

2007, até sua efetiva incorporação. Por fim, fixou-se a verba honorária em 15% do valor 

apurado em condenação.

Desembargador José Ricardo Porto
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Não houve oferta de recurso voluntário das partes, consoante se extrai da 

certidão de fls. 96 v., subindo os autos a esta Corte por força do reexame necessário de-

terminado pelo juízo de 1º grau.

É o breve relatório.   

DECIDO

Inicialmente, cumpre analisar a questão prejudicial suscitada.  

                                                               

DA PRESCRIÇÃO

O Ente Municipal alega a ocorrência de prescrição.

Conforme jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, é de 5 (cin-

co) anos o prazo prescricional contra o Município, nos termos do art. 1º do Decreto n.º 

20.910/1932, cujo teor passa-se a transcrever: 

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municí-
pios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, pres-
crevem em (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do qual  
se originarem.”

Neste sentido:

"Tratando-se de pedido de pagamento de diferenças de adicional  
de insalubridade, que se renovam a cada mês, e não havendo ne-
gativa do direito reclamado, a prescrição atingirá tão-somente a  
pretensão ao recebimento das prestações vencidas há mais de 05 
anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de  
trato  sucessivo,  nos  termos  da  Súmula  nº  85/STJ.  
Precedentes.”(AgRg no AREsp 7.896/SC, Rel. Ministro HUMBER-
TO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe  
24/06/2011)

Assim, analisando a decisão objurgada, verifica-se que as verbas foram de-

feridas a partir de agosto de 2007 e a ação fora proposta em 25/07/2012, desse modo, 
Desembargador José Ricardo Porto

3



Remessa Oficial nº 0002090-80.2012.815.0611

pode-se constatar que o referido período não se encontra prescrito, restando impossibili-

tado o acolhimento da prejudicial ora ventilada.

MÉRITO

O cerne da questão posta em análise consiste em averiguar o direito da au-

tora ao recebimento do adicional por tempo de serviço. 

Pois bem. No caso dos servidores da edilidade promovida, verifico que a 

percepção do referido adicional encontra-se prevista na Lei nº 437/97, que dispõe sobre o 

regime jurídico municipal dos servidores de Mari, sendo devida ao funcionário efetivo, a 

razão de 1% (um por cento) ao ano, incidente sobre seu vencimento. Vejamos:

Art. 57º- O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 1%  
(um por cento) por ano de serviço público efetivo, incidente sobre  
o vencimento.
Parágrafo Único- O servidor fará jus ao adicional a partir do mês  
em que completar o anuênio. 

Com efeito, a Juíza de primeiro grau deferiu a vantagem de maneira a ser  

implantada a partir de agosto de 2007, no forma estabelecida na legislação local, até ja-

neiro de 2010. Após esse momento, não poderá mais incidir tal norma, por força da lei  

municipal nº 739/2010, que expressamente revogou o art. 57, acima aludido, permane-

cendo, no entanto, o direito adquirido da vantagem percebida a título de anuênio até a sua 

efetiva incorporação.

Vê-se que a requerente adentrou na edilidade em julho de 2002, tendo direi -

to ao primeiro adicional de 1% (um por cento) a partir do ano ulterior, devendo incidir essa  

porcentagem a cada período de doze meses, até 2009. 

Nesse sentido, apresento jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL ORDINÁRIA DE CO-
BRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  TERÇO  DE  FÉRIAS, 
ANUENIOS E PEDIDO DE CONVERSÃO DA LICENÇA PRÊMIO 

Desembargador José Ricardo Porto
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EM  PECÚNIA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  IRRESIGNAÇÃO  DA 
AUTORA ALEGADA INAPLICAÇÃO DA LIMITAÇÃO IMPOSTA 
PELA LEI MUNICIPAL N° 739/2010 INSUBSISTÊNCIA PEDIDO 
DE CONVERSÃO DA LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA NORMA 
EM VIGOR QUE NÃO PREVÊ A CONVERSÃO IMPOSSIBILIDA-
DE DO PAGAMENTO HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA COM-
PENSAÇÃO SÚMULA 306 DO STJ SUCUMBÊNCIA RECÍPRO-
CA MANUTENÇÃO DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 0 art.  
57 da Lei Municipal n° 437/97 Regime Jurídico do Município  
define o que o adicional por tempo de serviço é devido à ra-
zão de 1 por cento um por cento por ano de serviço público  
efetivo, incidente sobre o vencimento 0 pedido do agravante 
para que, a despeito da sucumbência recíproca, sejam fixados ho-
norários desafia o teor da súmula n° 306 desta Corte. que deter-
mina a compensação dos honorários quando houver sucumbência  
recíproca PRECEDENTE DO STJ - AgRg no REsp 1027831/SP.
(TJPB - Acórdão do processo nº 06120090003668001 - Órgão (3  
CAMARA CIVEL) - Relator DES. GENESIO GOMES PEREIRA FI-
LHO - j. em 07/02/2011)(grifei) 

REMESSA OFICIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. VER-
BAS DEVIDAMENTE  CONCEDIDAS NA SENTENÇA.  CORRE-
ÇÃO DOS ÍNDICES DOS JUROS DE MORA CORREÇÃO MO-
NETÁRIA.  PROVIMENTO  PARCIAL.  - Estando  devidamente 
previstas na legislação pertinente as verbas perseguidas pelo  
promovente,  e,  ausente a prova do pagamento de algumas 
delas, é de se manter a decisão que as deferiu.  - Ajuizada a 
demanda após a edição da Lei 11.960/2009, devem os índices de  
juros de mora e correção monetária serem aplicados conforme es-
tatui o art. V-F, da Lei 9.494/97. APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO. REVOGAÇÃO E CONGELAMENTO  
POR NOVA LEI  MUNICIPAL.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. CONVERSÃO DE 
LICENÇA  PRÊMIO  EM  PECÚNIA.  AUSÊNCIA  DE  REQUERI-
MENTO ADMINISTRATIVO.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.  
PEDIDO  DE  IMPLANTAÇÃO  OMITIDO  NO  DECISUM.  RECO-
NHECIMENTO DO DIREITO NA CONDENAÇÃO DAS VERBAS 
PRETÉRITAS.  AUSÊNCIA  DA  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  
PARTE QUE DECAI DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. PROVI-
MENTO PARCIAL. - 0 servidor público faz jus ao recebimento 
de adicional por tempo de serviço enquanto perdurar a norma 
que autorize o seu pagamento.  É perfeitamente possível a edi-
ção de nova lei,  revogando tal verba e congelando o seu valor  
àqueles que já a auferiam, já que inexiste direito adquirido a regi-
me jurídico, desde que não ocorra a redução salarial, o que não  
ocorre na hipótese vertente. - Inexistindo prova do requerimento  
administrativo da conversão da licença prêmio em pecúnia, não 
há como se deferir tal pleito judicialmente, mormente quando a Lei  
Municipal confere o direito de opção gozo ou conversão ao servi-
dor. - Reconhecido o direito ao recebimento das verbas pretéritas  
referentes ao adicional de insalubridade, também deve ser conce-
dido o pedido de implantação dessa remuneração ao contrache-

Desembargador José Ricardo Porto
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que. - Tendo a parte promovente decaído de parte mínima do pe-
dido, somente o promovido deverá arcar com as despesas pro-
cessuais.
(TJPB - Acórdão do processo nº 06120090003932001 - Órgão (4A 
CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOAO ALVES DA SILVA - j. Em 
17/11/2011). (grifei) 

Portanto,  está  correto  o  entendimento  da  Magistrada  sentenciante  neste 

quesito. 

No tocante à correção monetária e aos juros de mora, consigno que de-

vem ser observados os critérios de atualização previstos na lei 11.960/09, uma vez que se 

trata de valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública.

No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de nature-

za tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base nos juros da caderneta  

de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com redação dada pela 

Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária, por força da declaração de inconsti -

tucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 11.960/09, deverá ser calculada com respaldo no 

IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Nesse diapasão, apresento a jurisprudência recente da nossa Corte Superi-

or:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECI-
AL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS  
PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O 
ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA  PROCESSUAL.  
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUAN-
DO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILI-
DADE.
1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute  
a constitucionalidade de lei não enseja sobrestamento dos recur-
sos que tramitam no STJ. Cabe exame de tal pretensão somente  
em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário  
interposto no STJ.
2. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de  
24.8.2001, com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960,  
de 29.6.2009, tem natureza processual, devendo incidir imedi-
atamente nos processos em tramitação, vedada, entretanto, a  
retroatividade ao período anterior à sua vigência.

Desembargador José Ricardo Porto
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3. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do  
STF, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito dos re-
cursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu  
que, a partir da declaração de inconstitucionalidade parcial  
do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção monetária das dí-
vidas fazendárias deve observar índices que reflitam a infla-
ção acumulada do período, a ela não se aplicando os índices  
de remuneração básica da caderneta de poupança"; b) "os ju-
ros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de re-
muneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupan-
ça, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a  
qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR,  
Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013).
4. No caso dos autos, como a condenação imposta à agra-
vante é de natureza não tributária, os juros moratórios devem 
ser calculados com base nos juros da caderneta de poupan-
ça, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com re-
dação dada pela Lei 11.960/2009.
Por sua vez, a correção monetária deverá ser calculada com 
respaldo no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumu-
lada do período.
5. Quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada com base no 
art. 538 do CPC, esta deve ser mantida, uma vez que, in casu,  os  
segundos Embargos de Declaração opostos com a repetição dos 
mesmos argumentos configuram a hipótese prevista no referido  
dispositivo legal.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 92.371/SP, Rel. Ministro  
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
26/11/2013, DJe 06/12/2013)

Frise-se, que, todavia, a referida lei não pode retroagir, não podendo ser em-

pregada em período anterior à sua edição.

Com essas considerações, nos termos do art. 557, §1º- A, do CPC, provejo 
parcialmente o recurso oficial, apenas no sentido de determinar a aplicação imediata do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97, modificado pela Lei nº 11.960/09, para que os juros moratórios 

sejam calculados com base nos juros da caderneta de poupança e a correção monetária,  

com respaldo no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período, confor-

me demonstrado nas razões do presente decisum, ressaltando que, no período anterior, 

tais  acessórios deverão seguir  os parâmetros definidos pela legislação então vigente,  

ademais mantenho incólume os demais termos da sentença.
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Publique-se.
Intimem-se.
Cumpra-se.
                              

João Pessoa, 13 de novembro de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                     RELATOR

J/13-RJ/02
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